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30 SUPLEMENTO 
s U M Á R 10 GABINETE DO PRD4EIRO MINISTRO: 

Despacho n." 43/81: 

CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n. 154/81: 

Introduz modificações em disposições do Decreto-Lei 
u.° j32/í 3 ue íi ce Dezemaro, revogando expressa-
mente algumas delas. 

Decreto-Lei n.° 155/81: 

Concede à Shell Cabo Verde, S.A.R.L., isenção de di-
reitos e emolurentos gerais anuaneiros, na importa-
ção, para consumo, de dez mil garrafas de ferro vazias, 
que vinham circulando em regime de importação 
temporária. 

Decreto-Lei n.° 156/81: 

Explicita o conteúdo dos artigos 2.1  e 341  do Decreto-
-Lei n.° 154/81 de 30 de Dezembro. 

Decreto n.° 157/81: 

Eleva o capital do Banco de Cabo Verde. 

Decreto n.° 158/81: 

Nomeia o engenheiro António Leça Ramos do Rosário, 
técnico superior de 2.1  classe do quadro de pessoal 
do Ministério da Habitação e Obras Públicas, para o 
cargo de membro do Conselho de Direcção da Empresa 
Estatal de Construção, E.P. (E.M.E.C.). 

Nomeando a camarada Maria da Luz Boal, para inte-
grar o Conselho de Administração do Instituto Cabo-
verdiano de Solidariedade, como directora do Sector 
de Educação Infantil. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO E MINISTÉ-
RIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS: 

Despacho n. 44/81; 

Fixando a Ana Maria Voss de Sé Cabral, viúva de 
Amilcar Cabra], a pensão anual de 207600$. 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS: 

Pottaria n.° 134/81: 

Estabelece novas tarifas para o consumo de água e 
electricidade com efeito a partir de 1 de Janeiro 
de 1982. 

Despacho: 

Determina o aumento do capital da Sociedade de Comer- 
cialização e Apoio à Pesca Artesanal (SCAPA). 

Portaria n.° 135/81: 

Procede ao reforço de algumas verbas dentro do Orça-
mento Geral do Estado em vigor. 

Portaria n.° 136/81: 

Reforçando algumas verbas dentro do Orçamento Geral 
do Estado, vigente. 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DAS FINANÇAS 

Portaria n.°  137/81: 

Concede isenção de direitos e de outras imposições adua-
neiras, com inclusão da taxa de emolumentos gerais, 
na desalfandegação de urna embarcação de madeira 
destinada 5 pesca costeira e pertencente a Côndi(10 
João Oliveira. 

MINISTÉRIO DO INTER1OX: 

Portaria n.° 138/81: 

Aprovando o orçamento do Município do Tarrafal para 
corrente ano. - 

Portaria n.° 139/81: 

Abre um crédito especial no orçamento ao Município da 
Brava para o ano de 1981. 

Portaria n.° 140/81: 

ApI ova o crçamento do Município do For Novo 2ara 
ano económico de 1982. 

Portaria n.° 141/81: 

Procede é abertura de um crédito especial no orçamento 
do Município de S. Nicolau. 

Tostaria n.° 142/81: 

Aprova os orçamentos dos Municípios de Boa Vista. 
Maio e Ribeira Grande, para o ano económico de 1982. 

eetjficação: 

À Portaria n.° 111/81, publicada no Boletim Oficial ri.°  

52/81. 

4N1STÉRIO DOS TRANSPORTES E COMUNIC.$ 
ÇÓES: 

Portaria n.° 143/81: 

Manda pôr em circulação, selos da emissão «Ano Inter-
nacional do Deficiente» 

Portaria n.° 144/81:  

Artigo i.' Os servidores do Estado agrupam-se: 

Pessoal do quadro comum: 

Pessoal administrativo; 
Pessoal auxiliar; 
Pessoal dirigente; 

cf Pessoal operário: 
e) Pessoal de prevenção, fiscalização e inspecção: 

Pessoal técnico. 

2. Pessoal dos qtiadrcxs privativos: 
a) Pessoal de imprensa: 
/» Pessoal diplomático e (0)1 Si) lar; 
e) Pessoal docente; 

d) Pessoal judiciário; 

(,) Pessoal marítimo e de farolagcm; 
f) Pessoal dos registos e do notariado; 
g) Pessoal técnico-aduaneiro. 

. Pessoal do quadro especial: 

O pessoal dirigente cio dimiaciro  comum,  o pes-
soal dos quadros privativos incluídos nas letras A e B 
à data da entrada em vigor cio presente diploma, com 
excepção CIO Ministro Plenipotenciário, bem como os 
(lelilais funcionários que lhes sejam expressamente equi-
parados, organizam-se em grupos, conforme o mapa anexo. 

.° A carreira do pessoal administrativo integra 
as seguintes categorias e correspondentes letras: 

a) Oficial (.', 2.°  e i .° ... ... ...  ... Q. N L 
5) Chefe de secção ............... 
e) Director (, 2.0 e i .° classe) F, E, C 

Art. ..i 1. O ingresso na carreira do pessoal admi- 
nistrativo é condicionado à posse do curso geral do co-
sino liceal ou equivalente e efectuar-se-á. mediante prova 
de selecção, na categoria de 3.0  oficial, salvo o disposto 
nos números seguintes ou disposição legal expres°a cm 
contrário. 

2. Podem ainda ingressar na carreira do pessoal admi-
nistrativo. independentemente rias habilitações exigidas 
110 número anterior, os escriturários-dactilógrafos prin-
cipais, desde que tenham pelo menos três anos de per-
manência nessa categoria, com bon inkrmações de 
serviço, e frequentem um curso de administração pública, 
oficialmente reconhecido, de duração não inferior a 6 
meses. 

Manda pôr em circulação, selos da emissão «Aves de 3. Os indivíduos habilitados com o curso de adminis 
Cabo Verde». n'acão cio CENFA, podem ingressar na carreira do -pes- 

soal administrativo na categoria de i.°  oficial. 

Ministério do Interior Ari. 5 ° 1. Os funcionários referidos no n.° 2 do 
artigo ante(edente, não poderão» no entanto. ascender 

Direcção-Geral da Administração Interna. 5 categoria de chefe de secção, enquanto não obtiverem 
as 1) abu i taçõcs exigidas no ri .,   1 do mesmo artigo. 

CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 154/81 

de 61 de Dezembro 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelQ 
n.° 4  do artigo i.°  da Lei n.° 5/SI, de 14 de Março. 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n." 1 

do artigo 7. da Constituição o Governo decreta o se-
guinte: 

e. O disposto no número antecedente não se aplica 
aos indivíduos que já pertençam à carreira do pessoal 
administrativo. à data da entrada em vigor deste di-
ploma. 

Art. 6 0 1. O tempo de permanência na categoria ime. 
(hiatamentc inferior»  para a promoção na carreira do pes-
soal administrativo, até à categoria de chefe de secção, 
inclusivé, é de, pelo menos, três anos. 

2. O tempo de permanência na categoria de chefe de 
secção para a promoção à classe de director é de, pelo 
menos cinco anos. 
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Arte ° 1. o acesso à categoria de director, far-se-á, 
na classe, mediante prova de selecção, nos termos 
legais, entre: 

Indivíduos habilitados com curso superior: 

Chefes de secção ou equiparados, com um mínimo 
de cinco anos de serviço efectivo na categoria 
e classificação não inferior à de Bom. 

e. A iliuoaflça de classe é exclusivamente condicio-
nada à permanência de não menos três anos na classe 
imediatamente inferior, com classificação mínima de 
1 aito Bom. 

At. 8° - 1 . O ingresso nas carreiras cio pessoal 
liar, constante do mapa e, anexo Decreto-Lei n.°  
lar-se ii pela classe mais Luxa. 

A mudança de lasse nas car: eiras d0 pe.5Oiii 
rido no no número antecedente é condicionado apenas 5 
permanência de, pelo menos três nos na classe imedia-
tamente inferior, com boas informações de serviço, e 
far-se-á a requerimento do interessado. 

Art. 
." 

A carreira do pessoal técnico-superior ia cgr:1 

as seguintes categorias a que correspondem as letras 
adiante indicadas: 

'lílCuiCo superior de classe ... ... ...  E 

féc(((c() °uperior de 2.0  dasse .........D 

écnico superior de .° classe .........0 

Técnico superior principal ... ... ... ... B 

±rt. iO.°  - . O ingresso na carreira de pessoal téc-

nico-superior é condicionado à titularidade de grau 

académico de licenciatura ou equivalente. 

e, A mudança d.e categoria dentro da carreira, de-
pende de solicitação do interessado e produz efeitos 
a partir da data do requerimento que a solicitar, em 

caso de deferimento. 

O nrovmentc lia categoria de 

-suner:o: de classe, é independente do tempo de 

serviço ou de experiência profissional. 

2. Será provido na categoria de técnico superior de 
classe, o técnico superior de .° 

classe com. pelo 

menos, três anos de serviço nesta categoria e classi-

ficação de serviço não inferior a Bom. 

. 
Será provido na categoria de técnico superior de i. 

classe o técnico superior de 2.' classe com, pelo menos, 
quatro anos de serviço nesta categoria e classificação de 

serviço não inferior a Bom. 

. 
Será provido na categoria de técnico superior plin-

(a p;d .  o técnico superior de i .° c:lasse coiri, pelo menos, 

cinco anos de serviço nesta categoria e c!aosifiaão de 
serviço não inferior a Muito Bom, 

Art. ir.°  Ao técnico superior, integrado na Fcncão 

l'úixl:ca, que obtenha uma formação complementar e:pc-
cializada dc duração mínima de dois anos hectiVoo, 

cialmente reconhecida, é reduzido de um ano o tempo 
de permanência em cada uma das categorias referidas no 

artigo antecedente. 

Art. 13.1  A carreira do pessoal técnico integra as 

seguintes categorias e correspondentes letras: 

Técnico de classe ... ... ... ... ... G 

Técnico de 2. classe ... ... ... ... ... F 

Técnico de 1.&  classe ... ... ... ... ... E 

Técnico principal ... ... ... ... . .. ... D 

Art. 14.°  O ingresso na carreira do pessoal técnico, é 

condicionado à titularidade de: 

a) Curso superior que não confira o grau de licen-
ciatura ou equivalente; 

seguintes categorias e correspondente letras: 

b) Curso técnico de duração mínima de dois anos 
e que exija como base mínima o curso com-
plementar dos liceus (ex-7.1 ano) ou equiva-
lente; 

) Curso técnico de duração mínima de quatro anos 
incluindo o ano preparatório) e que exija 

1 01110 base mínima o curso geral dos liceus 
ano) ou equivalente. 

Art ° A carreira do pessoal técnico prefissional de 
uívc (litegr:( as seguintes categorias e corresponden-

tes iei.ias: 

(1 Técnico profissional de 1.0  nível de 
.° 

(.  l asse ... ... ... ... ... ... ... ... L 

é) 1 e( 111( O profissional de 1.0 nível de .° 

classe ... ... ... ... ... ... ... ...  j 

Técnico profissional de 1.0  nível de i .,

classe ........................ 

Técnico profissional de i.° nível Princi-
pal........................G 

.-l.rt. ib..  O ingresso na carreira do pessoal técnico 
profissional de 1.0  nível, é condicionado à habilitação 
com curso ou estágio de formação profissional de dui-a-
(:ão superior a um ano em escola ou instituto oficial-
mente reconhecidos e que exijam como base mínima o 

geral dos liceus (ex 5.0 ano) ou equivalente. 

: A carreira do pessoal técnico profissional de 
e.' nível integra as seguintes categorias e corresponden-
tes letras: 

a) Técnico profissional de 2.°  nível de 3.0  

classe ... ... ... ... ... ... ... ... .N 
é) Técnico profissional de 2. nível de 2. 

classe ... ... ... ... ... ... ... ... L 
Técnico profissional de 2 °  nível de i. 

classe ... ... ... ... ... ... ... ... K 
d) Técnico profissional de 2.0  nível Princi- 

pal ... ... ... ... ... ... ... ...  J 

Arte iL° O ingresso na carreira de pessoal técnico pro-
fissional de e.° nível, é condicionado: 

cd nab:ltação com curso ou estágio de forma-
ção profissional de duração não inferior a 
dois anos, oficialmente reconhecidos pelo Mi-
nistério da Educação e Cultura e que exijam 
como base mínima o curso básico complemen-
tar; 

é) .\ habilitação com curso ou estágio de forma-
ção profissional, oficialmente reconhecidos de 
duração compreendida entre seis meses a um 
ano e que exijam como base mínima o curso 
geral dos liceus (ex-5.° ano) ou equivalente. 

Art. 19.0  A carreira do pessoal técnico auxiliar integra 
as seguintes categorias e correspondentes letras: 

Técnico auxiliar de 3.°  classe ... ... ... Q 
Técnico auxiliar de 2. classe ... ... ... N 
Técnico auxiliar de i. classe ... ... ... M 
Técnico auxiliar principal ... ... ... L 

Art flo.' O ingresso na carreira do pessoal técnico 
auxiliar é condicionado à habilitação com curso ou está-
gio de formação profissional, oficialmente reconhecidos 
pelo Ministério da Educação e Cultura de duração não 
inferior a seis meses e que exijam como base mínima 
o curso básico complementar ou equivalente. 
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Art. 21.°  Aplica-se às carreiras do pessoal tticeco. 
técnico profissional do i.°  e 2.' níveis e técnico au\iliar, 
o disposto nos artigos io.°, fl.' 2 e 1 1 COW as neces:íiias 
adaptações. 

Art 22.°  - 1. O pessoal de imprensa distribui-se pelas 
seguintes categorias e corresponden t es letra;: 

Aprendiz ... ... ... ... ... ... ... .. . v 
Ajudante de imprensa (i .' e 2a  classes). . Q. R 
Fundidor linotipista ... ... ... ... ... R 
Revisor tipográfico ... ... ... ... ...L 
Compositor (i , 2.' e .° classes) ... ... K. N 1' 
Encadernador ou impressor (i.' 2.0 e 

classes) ... ... ... ... ... .....K. N, P 
Chefe de oficinas ... ... ... ... ......J 

2. Diploma especial regulará as condições de ingrcs. 
e acesso na carreira de pessoal de imprensa. 

Art. 23.0 -j. O pessoal diplomático e consular distri-
bui-se pelas seguintes categorias e correspondentes letras: 

Pessoal diplomático: 

Embaixador ... ... ... ... ... ... ... ... -  
Ministro Plenipotenciário ... ... ......B 
Conselheiro de Embaixada ...........1) 
i.°  Secretário ... ... ... ... ... ... ...E 
2.0  Secretário ... ... ... ... --- .....E 
3.1 Secretário ............... G 
Adido de Embaixada .. ... ...  ......H 
Adido (comercial, cultural, de imprensa e 

militar) ... ... ... ... ... ... ... ... ... E 

Pessoal consular: 

Cônsul-Geral ... ... ... ... .........D 
Cônsul ... ... ... ... ...............E 
Vice-Cônsul ... ... ... ... ... ... ... ... F 

2. As condições de ingresso e acesso nos quadros do 
pessoal diplomático e consular são regulados em diploma 
especial. 

Art. 24.' O pessoal docente agrupa-se em níveis, em 
função do grau do ensino em que exerce a docência 
e ainda num quadro de monitores especiais e num qua-
dro de mestres, de oficina, do ensino técnico profissional. 

Art 25.' O pessoal docente distribui-se pelas seguintes 
categorias e correspondentes letras: 

i. nível: 
Monitor de infância ... ... ... ...  ...Q 
Educador de infância (1.0,  2.' e .' 

classes) J. 1, M 

2.°  nível: 
Monitor escolar ... ... ... ... ... ... V 
Professor de posto escolar (i.'. 2.' C 

3.' classe) ... ... ... ... ... ... ... Q, R, S 

Professor primário (i.', 2' e 3.' classe).  J L, M 
3.0 nível: 

Professor (principal, 1.', .', e .° 
classe). D. ET, C 

4.0 nível: 
Professor (principal, 1 .', 2.', e 3.a 

classe). B, C., D, E 

.° 
nível: 

Professor (i.' e 2.0  classe) ... ... ... B. C 

Monitores especiais: 

Monitores de Educação Física, Educação 
Musical e Trabalhos Manuais (i', 2.', 

e .' classes) ... ... ... ... ... ... ... J, K. L 

Mestres de oficinas: 
Mestre de oficina de 1.' 2.' e .' 

classe. 1, j, L 

Art. 26.° - 1 •  O ingresso e acesso nas carreiras do 
1.0, 2.°  e 5.  níveis e no quadro de monitores especiais 
fazem-se nos termos previstos no Decreto-Lei n.° 152/79, 

de 31 de Dezembro. 

2. Às carreiras do pessoal docente do 3.0  e 4.0  flív.f is 
aplica-se o disposto no artigo io.° n.' 2 e artigo i i.°  deste 
diploma, com as necessárias adaptações. 

Q 'tive compreende os professores 
do ensino básico complementar. 

O ingresso rio 3.0  nível é condicionado: 

(i) À posse de um curso superior que não confira o 
grau académico de licenciatura; 

h) À habilitação com um curso médio de educação 
física ou musical. 

.Art. 28.° - 1. O 4. nível compreende os professores 
do ensino liceal, técnico profissional, do magistério pri-
mário ou equivalentes. 

2. O ingresso no 4.0  nível é condicionado à posse de 
título académico de licenciatura ou do diplooia ob id 
na Escola de Forrnaão de Professores do Ensino Secun- 
(larlo. 

. Poderão ainda ingressar no 4.'  nível os indivíduos 
habilitados com curso superior que não confira licen-
ciatura e que façam estágios de formação pedagógica 
reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura. 

Art. 2q.0_  i. O quadro de mestres de oficina é inte-
grado por docentes especificamente preparados para o 
ensino oficial nas escolas do ensino técnico e profissional, 
cm qualquer especialidade. 

2 .  O ingresso na carreira de mestre de oficina é con-
dicionado à habilitação com curso da Escola Industrial 
e Comercial do Miridelo ou equivalente e estágio de 
oreparação específica para o ensino oficinal. 

. 
À carreira dos mestres de oficina inclui os escalões 

de i.', 2.' e 3.4 classes, a que correspondem as letras L 
e L respectivamente. 

i Aplica-se à carreira dos mestres de oficina o cri 
tério estabelecido no artigo 6o.° do Decreto-Lei n° 152/79. 

com  as necessárias adaptações. 

Art. 30.0  O pessoal judiciário distribui se pelas se-
guintes categorias e correspondentes letras: 

Magistrados: 

Juiz Presidente e 1 uízes Conselheiros dc 
Suprem u Supremo Tribunal de 1 ustiça - 

Procurador Geral da República 
Procurador.Ceral Adjunto ... ... ... ... - 

uiz Regional (de i ., e 2.0  classes) C, E 
Procurador Regional da República (de 

1." e 2.' classes) ... ... ............C. E 
Juiz Sub-regional (de i.°  e 2.' classes) G, 1 
Procurador Sub-regional da República 

(de i' e 2.' classes) ... ... ... ...  ...G, 1 

Oficiais de Justiça: 

Secretário do Supremo Tribunal de jus- 
tiça... ... ... ... ... ... ... ... F 

Secretário da Procuradoria-Geral da Re 
pública ... ... ... ... ... ... ... ... E 

Secretário do Tribunal Regional G 
Secretário da Procuradoria Regional ... G 
Escrivão de Direito (de i.' e 2.' (-lasses). 1 1 
Secretário do Tribunal Sub-regional ... K 
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Ajudante de Escrivão de Direito (de i. 

e 2.'(lasses) ... ... ... ... ... ... L, N 
Oficial de Diligências (de i .', 2.' e 3. 

classes) ... ... ... ... ... ... ... ... N, Q, R 

Art i.°  O pessoal dos Registos e do Notariado dis 
tribui-se pelas seguintes categorias e correpondentes le 
tras: 

Conscrv;1or (de a, 2. e 3. classes) . . . C, E, E 
Notárto (de 1 °, 2.' e classes) ... ... C, E, 1' 

2 °, 
.° 

e I.,  ajudantes...... ... ...  1.  

Aio 'a.° As coedicões de Ingresso e aioSSO tios qua-
dros do pessoal judiciário e dos registos e do notariado, 
são regulados por diplomas especiais. 

Art. 33
.
0 Nos Ministérios da Defesa Nacional e do 

Interior, os cargos de Secretário-Geral, Director-Geral 
Inpector-Geral, Director de Serviço e equiparados, pode-
rão ser preenchidos por oficiais das FARP ou da Direc-
ção Nacional de Segurança e Ordem Pública 

Art 34.0 Deixam de estar incluídos nos quadros de 
pessoal os Delegados do Governo, cujo estatuto é definido 
em diploma especial. 

Art. 
35."- 

i. Os actuais chefes de departamentos tran-
sitam para a categoria de dircctor, na 3.' classe, desde  
que tenham pelo menos três anos na categoria à data 
da entrada em vigor do presente diploma. 

Os chefes de departamentos que, à data referida 
no n.° t, não tenham completado três anos na categoria, 
poderão transitar para a classe de director quando per-
fizerem esse período. 

Os lugares de chefe de departamento existentes 
nos diversos quadros, extinguir-se-ão à medida que forem 
vagando. 

Art. 36.° Poderão ingressar na classe de director. da 
carreira do pessoal administrativo, os indivíduos que 
data da entrada em vigor do presente diploma estejam 
a desempenhar, em comissão de serviço, funções de 
direcção em serviços centrais de âmbito nacional, há pelo 
n1CflOS cinco anos. com  boas informações de serviço, 
desde que essas funções correspondam a categoria não 
inferior a director de 3 .1 disse. 

Art. 7.• Os indivíduos que, em 3 1 de Dezembro de 

1979, desempenhavam funções dentro da carreira do pes- 
soal administrativo, até à categor de chefe de secção, 
inclusivé, por contrato, em comissão de serviço ou inte-
rinamente, e que, por virtude do Decreto-Lei n° 152/79, 

deixaram de poder concorrer aos lugares em que se en-
contravam providos, poderão tornar parte no primeiro 
concurso que se venha a abrir. 

Art. 38.0  São unificadas as categorias de chefe de secre-
taria e de chefe de secção, com a designação e funções 
de chefe de secção. 

Art. 
39-'- 

i. Ë extinta a categoria de aspirante. 

Os actuais aspirantes do quadro de pc-isoal admi-
nistrativo, transitam, na mesma situação, para a cate- 
goria de oficiais. 

Os actuais aspirantes do quadro de pessoal dos re 
gistos e do notariado, transitam, na mesma situação, 
para a categoria de 4.0S ajudantes. 

Art. 40.0 i. Poderão ser nomeados técnicos superio- 
res ou prolessores de 4. O 5.0 níveis na categoria de 

principal, 1 ,' ou 2.' classes, os licenciados com niais de 

12, 7 ou 3 anos, respectivamente, de comprovada expe-
riência profissional e reconhecida competência que não 
pertençam aos quadros da Função Pública 

O disposto no número antecedente, aplica-se, com 
as necessárias adaptações, aos técnicos, e ao pessoal do-
cente de 3.0  nível. 

A nomeação é feita pelo Primeiro-Ministro, me-
diante proposta do membro do Governo de que depende 

serviço interessado e ouvida a Direcção-Geral da Fun-
ção Pública. 

Art. t.°  Poderão ingressar tia carreira de técnico ou 
pessoal docente de 3.0 nível os indivíduos que, à data 
da pubiicacão do presente diploma, provam possuir a 
formação aiotdémica completa e a experiência adequadas 
ao desempenho das correspondentes funções, faltando-
-lhes apenas o estágio curricular do fim do curso que 
hajam frequentado. 

Art 42.1  Poderão ingressar nas carreiras do pessoal 
técnico profissional ou técnico auxiliar, os indivíduos 
habilitados com os cursos ou estágios referidos nos arti-
gos 15 °, 17.° e 19.' ainda que não possuam as habili-
tações de base exigidas no presente diploma para o in-
gresso nos mesmos. 

Art. 43.0 o ingresso referido nos dois artigos antece-
dentes é determinado pelo Primeiro-Ministro, mediante 
proposta do membro do Governo de que depende o ser-
viço interessado e ouvida a Direcção-Geral cia Função 
Pública. 

Art 44.0 - 1. É extinta a categoria de técnico supe-
rior especialista. 

2. Os actuais técnicos superiores especialistas transi-
tam, na mesma situação, para a categoria de técnicos 
superiores de i.' classe ou principais, consoante tenham 
ou não mais de 12 anos de Serviço ou experiência pro-
fissional. 

Art. 45 0  O administrador da Imprensa Nacional, o 
director do Centro de Documentação Científica e Téc-
nica. o director do Liceu ou de Escola Técnica pas-
sam a ter categoria correspondente à letra C e as 
correspondentes funções serão sempre desempenhadas em 
comissão de serviço. 

Art. 4.6.1 m. O pessoal dos registos e do notariado, 
em exercício de funções, transita, na mesma situatão: 

Para a categoria de i.°  ajudantes, os chefes de 
secção; 

Para a categoria de 2.0' ajudantes, os i.°  oficiais; 
e) Para a categoria de 3.°  ajudantes, os 2.°' oficiais. 
d Para a categoria de ajudantes, os 

.° oficiais. 
2. Os actuais Conservador de Sotavento e Notário da 

Praia, poderão, desde que o requeiram, transitar para 
quadro dos registos e do notariado, na mesma cate-

goria e situação em que se encontram nos seus quadros 
de origem, sem prejuízo de poderem continuar a desem-
penhar em comissão de serviço as suas actuais funções. 

Art. 47.° _1.°  O cargo de recepcionista passa a ser 
desempenhado em comissão de serviço. 

2. Os actuais recepcionistas de nomeação provisória ou 
definitiva transitam, na mesma situação, para a cate-
goria de escriturários-dactilógrafos, na classe correspon-
dente à letra em que se encontram. 

Art. 48.1  O reverificador do quadro de pessoal técnico-
-aduaneiro passa a ter uma só categoria, correspondente 
à letra 1. 

Art. 49.0  Os pilotos práticos de 1.' e 2:' classes passam 
a ter categorias correspondentes às letras 1 e J. respc:t 
vamente. 
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Art. 50.°  O chefe da Polícia Marítima previsto no 
artigo 34.1 do Decreto-Lei n.° 152/79 passa ter a catego-
ria correspondente à letra K. 

Art. .° Aos indivíduos referidos nos artigos 1 . 0.  
122 n° 3. 124.°  fl.°  2, 134.°  fl.°' 2 e 3, 135.°  n.°' a e 4, 
136.° n.° , 137.1  n.° 2 e 140.0  n.° 3,  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, aplicam-se as regras da diuturnidade nos ter-
mos gerais da lei. 

Art. 52.°  Os professores primários, quando destacados 
para a elaboração de programas e compêndios cio ensino 
primário, nos Gabinetes de Estudos do Ministério da 
Educação e Cultura, terão vencimentos correspondentes 
à letra F. 

Ari. O Ministério da Educarão e Cultura definirá, 
em diploma especial, o, graus académicos equivalentes 
à licenciatura. 

Art. 51.0  São revogados os artigos i.°, 50 70 23° 

a 61.°, 61.', 65.0 a 70. e o fl.°  m, ai ínca 6) do 
2 e o n.° 3. do artigo 6.0,  todos do Decreto-Lei n. 

152/7q de 31 de Dezembro, e toda a legislação (ontrá-
ria ao presente diploma. 

Art. r° Este diploma entra em vigor a i de Janeiro 
de 1982. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires Osvaldo Lopes da Silva - José Araújo. 

Promulgado em 2 de Dezembro de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República. ARISTU)ES MARTA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

Mapa a que se refere o artigo 2.° do Decreto n.° 154/81 

GRUPO 1 

Secretários-Gerais, funcionários do quadro comum e dos 
quadros privativos incluídos actualmente na letra A e os 
que sejam expressamente equiparados a Secretário-Geral. 

GRUPO II 

Directores-Gerais, funcionários do quadro comum ou dos 
quadros privativos incluídos actualmente na letra B com 
excepção do Ministro Plenipotenciário e os que sejam 
expressamente equiparados a Director-Geral. 

GRUPO III 

Directores de Serviço e os que lhes sejam expressamente 

equiparados. 

O Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

Decreto-Lei n.° 1/81 

de 31 de Dezembro 

A Shell Cabo Verde, S.A.R.L., possui em circulação 
no País io 000 garrafas de ferro, utilizadas no acondicio-
liamentO e transporte de gás butano, as quais foram já 
objecto de sucessivas importações temporárias e reexpor-
tação, durante vários anos, e que pertenciam inicialmente 
à Shell Portuguesa, S.A.R.L. 

Tendo em vista o requerido pela firma proprietária 
e que já se não justifica tal regime aduaneiro para as 
citadas garrafas, com a entrada em funcionamento do 
Micro - Centro de Enchimento de garrafas de gás bu-
tano que a Shell Cabo Verde, S.A.R.L. instalou em 
S. Vicente; 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.° 1 
do artigo 75 0  da Constituição, o Governo decreta o 
seguinte: 

Artigo único: Ë concedido à Shell Cabo Verde, S.A. 
R.L., isenção de direitos e emolumentos gerais adua-
neiros na importação para coiisunio de 1)) 000 garrafas 
de ferro vazias, que vêm circulando em regime de im-
portação temporária. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires—Osvaldo Lopes da Silva-José Araújo. 

Promulgado em g  de Dezembro de 198. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ART.STIDES MARIA 
PEREIRA, 

Para sei. presente à Assembleia Nacional Populir. 

Decreto-Lei n.° 156/81 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pela ai nca do n. 
do artigo 75.0  da Constituição, o Govemno decreta o se- 
guinte: 

Artigo i.°  O pessoal referido nos artigos 2.0  e  34-0  
do Decreto-Lei u.° 15.1/SI,  de 31 de Dezembro, continua 
a ser abonado dos vencimentos a que actualmente tem 
direito. 

Art. 2 1  Este diploma entra em vigor a i de Janeiro 

de 1q82. 

Visto e aprovado em Conselho dc Ministros. 

Pedro M?-es-Osvaldo Lopes da Silva 

Promulgado cm sa de l)ezciubro dc 1q81 . 

Publique-se. 

O Picsidentc da República. ARIS ILDES MARIA 

flEREIRA. 

Para ser p1 c:entc à Assembleia Nacional I'opular. 

Decreto n.° 157/81 

de 31 de Dezembro 

Considerando a necessidade de ajustar o capital do 
flanco de Cabo Verde aos valores adequados às múltiplas 

variadas responsabilidades consignadas na sua Lei Or-
gânica; 

Sob proposta do respectivo Conselho de Administração, 

No uso cia faculdade conferida pelo artigo 77.0  (Ia Cons-
tituiçào, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1 .0 i É elevado para quatrocentos milhões de 
escudos o capital do Banco de Cabo Verde. 

2. O aumento do capital faz-se por incorporação no 
mesmo cio saldo de trezentos milhões de escudos da coita 
((Lucros e Perdas)). 
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Art. 2.0  Este Decreto entra imediatamente em vigor. 

Pedro Pires -Osvaldo Lopes da Silva. 

Promulgado em i8 de Novembro de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 158/81 

de 31 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da Cons-
lituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo i. iwmeado o engenheiro António Leça Ra- 
mos do Rosario, tcnico superior de 2.& classe do quadro 
de pessoa! do Ministério ria Hahitaçào e Obras Públicas, 
para cargo de membro do Conselho de Direcío da 
EMEC - Empresa Estatal de Construção, E. P. 

Art. 2.0  Este decreto entra em vigor e produz efeitos a 
partir de i de Dezembro de 1981. 

I-')'dro Pires Tito Ramos. 

Promulgado em 2o de Dezembro de 1981. 

Publique-se. 

O Presidente da República, AR.ISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

oso 

GABINETE DO PRIMEIRO MINISTRO 

Despacho fl.° 43/8 1 

Nos Lermos do n.o 2 do artigo 7.0 dos Estatutos do Ins-
iituio Caboverdiano de Solidariedade, aprovado pelo De-
creto n.° 44/77, de 28 de Maio, é designada a Camarada 
Maxia da Luz Boal para integrar o Conselho de Admi-
nistração do referido organismo, coimo directora do Sector 
de Educação Infantil do I.C.S. 

Gabinete do Primeiro Ministro, 31 de Dezembro de 
1981. -0 Primeiro Ministro, Pedro Pires. 

GABINETE DO PRIMEIRO MINJSTRO 
E 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Despacho n.° 44/81 

Nos termos do artigo i.°  do Decreto n.° 95/81, de 29 
de Agosto, é fixada a Ana Maria Vo&s de Sá Cabra!, viúva 
de Amilcar Cabral, a pensão anual de 207 600$. 

O presente despacho produz efeitos a partir de i de 

Junho de 1981. 

Gabinetes do Primeiro Ministro e do Ministro da Eco-
nomia e das Finanças, 29 de Dezembro de 1981. -0 Pri-
meiro Ministro, Pedro Pires - O Ministro da Economia 
e das Finanças, Osvaldo Lopes da Silva'. 

MINISTËRIO DA ECONOMIA 
E DAS FINANÇAS 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 134/81 

de 31 de Dezembro 
O aumento dos preços de combustíveis e lubrificantes 

e o agravamento de outros encargos de exploração veri-
ficados nos últimos tempos, aconselham a revisão das 
tarifas de vcnda de energia eléctrica nas cidades da Praia 
e Mindelo e na ilha do Sal e à água dessalinizada, na 
cidade do Mindclo. 

As últimas revisões de tarifas, datadas de 1978 para a 
água e de 1979 para electricidade, a serem inantidas, 
obrigariam o Estado, em 1982, a um esforço financeiro 
em matéria de subsídios superior a 120 mil contos. 

Ouvida a Direcção-Geral da Energia e Dessaiinização; 
Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 

Ministro de Economia e das Finanças, o seguinte: 

Artigo 1.0  São aprovadas as tarifas de venda da ener-
gia e de água e as taxas de aluguer de contadores e 
outras que a seguir se transcrevem. 

A - Energia Eléctrica nas cidades da Praia e do Mm-
delo e na ilha do Sal 

!-Tarifas de venda de energia em média tensão. 

A energia é tarifada com base na fórmula do tipo 
(tarifa binómia) F=aP+Kbw, em que: 
F=valor da factura mensal, em escudos; 

P=potência máxima de 15 minutos, registada 
durante o ano; 

W= consumo mensal, em KWH; 

a=taxa de potência,igual a 100$. 

b=taxa de energia, igual a 6$. 

K=multiplicador variável em função do factor 
de potência (coso) de consumidor. 

Valores de K: 
cos 0 0,8 .........K=1,00 

0,75 cos 0 0,8 .........K=1,04 
0,70 coa 0 0,75 .........K=1,08 
0,65 cos Ø 0,7 ......... K=1,13 
0,60 cos 0 0,65 .........K=1,18 
0,55 cos 0 0,60 .........K= 1,25 
0,50 cos 0 0,55 .........K'= 1,35 

Notas: 1 -Enquanto nõo forem instalados contadores de 
registo de pont nor parte das entidades dis-

tribuidoras, a ponta a facturar será igual a 
0,60 vezes a potência instalada em KV. 

2—O consumidor tem o prazo de 6 meses após 
notificação escrita para corrigir o seu factor 
de potência. 

3-Em,  casos especiais o Director-Geral da Ener-
g)a e Dessalinização roderá autorizar a prá-
tica de preços diferentes dos que ficam esta-
belecidos. 

TI—Tarifas de venda de energia em baixa tenalo: 

1 - Tarifa «D» aplicável a casas particula-
res de habitação, estabelecimen Los comerciais. 
escritórios, armazéns, repartições públicas, so-
ciedades recreativas ou desportivas, escolas, 
hotéis, pensõs, cafés e estabelecimentos análo-
gos consumindo energia em baixa tensão, com 
contador de tarifa simples, para iluminação 
e outros usos: 

1.0  escalão (até 40 Kwh) 8$50 

2.0  escalão (o excedente) ...... 10$50 
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Obs. -0 consumo mínimo mensal O de 10 Kwh. 

Nota -Qualquer coa suncidor para usos não do-
mésticos nar condições da tarifa SOe, 
poderá requerer a tajfa «Is desde que 
lenha ama potência instalada superior 
a 20 KW. 

2-Tarifa  «I»-Tarifa de força motriz e outros 

usos industriais e agrícolas. 

Aplicável a consumidores de energia do 

baixa tensão para produção de fo: ça motriz 

e outras utilizaóes industriais em fábricaz, 

oficinas e instalações congéncres, uc funcio-

namento regular. P\ulicc-se também a tarifo 

hinómia segundo a fórmula: F= aPH-bw em 

que: 
F=factnra mensal em escudos 

P=polf'z.ia instalada em KW 

W=energia consumida mensalmente em Kwh 

a=taxa de potência, igual a 50$00 

btaxa de energia, igual a 7$50. 

III - Outras taxas. 

1 —Taxa mensal fixa: 

Calibre de contador Contcdor mor.ofsi- Contador ir 
(Ampere) co dc Tar fas sim- de T. simples 

pies 

Maior ou igual a 15 amperes 10$00 50f00 

Até 10 amperes 15$00 75$00 

A -Taxa de ligação à rede: 

a) Para efeito de novo contrato ou ter havido pedido 
de corte 'temporário: 

Instalações monofásicar .........100$00 

Instalações trifásicas ......... 200$01 

h) Por ter havido corte, por falta de pagamento õe 

energia consumida: 

Pela primeira Vez num ano civil 200$0fl 

Pela segunda ver ou maIs num uno 

civil .....................300$00 

Transferênci : 00 local de consumo. 1 00$00 

3 - Montagens de chegadas e ramais: 

As chegadas, ramais e respectivas piotecç Ou: 

serão cxciusivamcnte insa1adus e conservadas 

pelo distribuidor e furão parte da distribuição. 

Os requisitantes pagarão ao distribuidor o 
custo devidamente documentado, acrescido de 

15 0$ para a adminisiraçãO. 

Chegadas-tipo: - Pode o distribuidor adoptar 

uma ou várias chegad::s-tipo. Neste caso o 

consumidor pagará ao ibstribusdor o custo da 

chegada-tipo correspondente. 

Reforço de chegada e ramais: - Qualquer re-

forço a introduzir por motivo de aumento de 

potência nas secções iniciais das chegarias ou 

ramais, constituirá encargos de consumidor 
ou consumidores interessados. 

4—Todo aquele que não obedecer o exposto no 

número anterior e efectuar ligação à rede 

elécírica. será sujeito a uma multa equiva-
lente a seis rnczes de consumo a c1etini1 peio 

servi o ccmuetenie do distribuidor, e à suspen-

são imediata da ligação clandestino sem pre-

juízo de procedimento tudicial. 

5 - a) Vistorias de instai°çíes quando 

solicitadas ... ... ............000 )00 

Obs.-As vistorias, para efeitos de con-

trato de fornecimento, são gral ai :5 

b) Aferição de contador, quando não 

haja fundamento na reclamação 2fl0í'OO  

- Indicação de contadores 

A falsificação das indicações de contadores 

provocada com firme intenção de deturpar a 

informação quanto à energia realmente con-

sumida, será objecto, logo que detectada, duma 

suspensão de fornecimento de electricidade. 
A nova ligalão à rede só poderá ser Comeu-

tida após o pagamento de eventuais prejuízos 

e duma indemnização equivalente a três me 

ses de consumo ficando também sujeito a pro-

cedimento judicial. 

B - Água dessalinizada cm S. Vicente. 
1-Consumidores  serviços pela rede de distribuição: 

1.0 escalão - consumos mensais até 5 

metros cúbicos, inclusivé ... ... ... 50$.0O/ 
2." escalão -- cansamos mensais entre 

5 e 12 metros cúbicos, inclusivé ... 

II-Venda avulsa (auto-tanques) ......30100/"° 

III - Venda a Junta Autónoma dos Portos. 11 00000/111  

V - Outras taxas: 

1—Aluguer de contadores: 
Taxa mensal fixa: 
De 1/2 polegada ............... 10$00 
De 3/4 polegada ............... 20$00 
T'i:us de 3/4 polegada 40$00 

2—Taxa de ligação à rede: 

(1) Para efeito de novo contrato ou 

ter havido pedido de corte tem- 
porário ..................100$00 

0) Por ter havido corte, por falta 
de pagamento de água consu- 
mida ... ... ... ... ... ... ...  200$00 

3 -- Rarnas de ligação. 

Os i'r'qttisttantes pagarão ao distribuidor o 

custo deviclamenie documentado, acrescido de 
15 tI ara a administração. 

Art. a ." A prcscfltc' portaria cobra cm vigor colo efeito 

a partir de i de Janeiro de 1q8. 

Ministério d:i l',cononiia e das F!naiilas, de Dc'- 

7.C1ÏI1)1O de lg3 1. - O Ministro, O.ç:o/Io Loôes au .$aoa. 

i)c::tacho 

Considerando que nos últimos anos a Sociedade de 
Comercialização e Apoio à Pesca Artesanal, E.P. CfCCtUOU 
giz lides lnvcstiu.lc:ilios cm ins1a1açõe1  e equipamentos; 

Tendo em vista que o lO og :'ma ic investi  nento para 
1981 prevê no seu capítulo i j0  artigo 2." fl.°  2 um au-
mento Isa caçatal da Fn;ocsa no valor da lo ooc contos; 

Nos termo» do art:go 7.0,  n.° 2 dos respectivos Esta-
lutos, dcterlttino. 

aí 1) capit:ii da SC.-\l'.\ --- boujeclarle de Coaic:ciali-

zudtitai e Apoio à Pesca Artesanal, E.P. é 'sumefl 
tudo de 30 milhões para .40 milhões de escudos; 

b) A Dircccão da Empresa estudará com a Sccretarn 

dic: Lsi:itlti das I'iltiliic:lS o plano de ica li sação 

do aumento. 

Cumpra-Se. 

liiiistéiio cia Econoniia e rias Financio, 3! dia De- 

/.Cllll)l'O cic.':$ : ...... O li in istro, ()sra/(Io [,o/)(a (/0 31/aO. 

Secretaria de Estado das Finanças 
Portaria n." 135/81 

de 31 de Dezembro 

Tomando-se necessário proceder ao !etorço de algu- 

mas verbas do orçamento geral cm vigot; 
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Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado das Finanças, o seguinte: 

São efectuadas as seguintes transferências de verbas 
na tabela de despesas do orçamento geral em vigor: 

eIorço 
Rubrica ou Anwaçto 

1 
iflicriçlO 

Presidência da República 

1.0  Gabinete do Presidente 

6.' Bens duradouros ...... 
4 Material honorífico e de 

representação 100000$00 
9.° Despesas gerais de fun- 

cionamento ......... 
2 Locações de bens 82 000$00 

11.0 Outras despesas corren- 
3 Comunicações ... ... .....236 000$0U 

tes ............... 
1 Seguros de material 000$00 

236 000$01 Sorna ...........236000$00 

Gabinete do Pri..lro Min!ztro 

1. Repartlço de Gabinete 

1.0  Vencimentos e salários. 188 000$00 

7.o Remunerações diversas & 

- em espécie 25 000SOO 

90 Bens não duradouros 

1 Combustíveis e lubrifi- 
cantes .............100 000100 

Secretaria-Geral do Governo 

-em espécie ...... 

23. Bens no duradouros 

2 Consumos de secretario. 

4. DIrecção-Geral de Informação 

41. Vencimentos e salários. 

430 

47. Conservação e aprovei-
tamento de bens...... 

48.° Despesas gerais de fun- 
cionamento ......... 

1 Encargos próprios das 
instalações ......... 

$ Comunicações......... 

Secretaria de Estado 

da Cooperação e Planeamento 

7. Gabinete do Secretário de Estado 

740 Despesas gerais de fun- 
cionamento ......... 

Portaria n.° 136/81 

de 61 de Dezembro 

Tomando-se necessário proceder ao reforço de algu-
mas verbas do orçamento geral em vigor; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado das Finanças, o seguinte: 

São efectuadas as seguintes transferências de verbas 
na tabela de despesas do orçamento geral em vigol: 

(oforço 
a E. Rubrica ou necriçSo AulaçIo 

(3 

Ministério 

da Economia e das Finanças 

7.0 Gabinete do Secretário de Estado 

430 Vencimentos e salários... 15 000$00 

50 0 flrisru'ms geris de fim- 

cionarnento: 

Encargos próprios das 
instalações ......... 

Secretaria de Estado 

das Finanças 

Repartição de Gabinete 

Vencimentos e salários... 
Remunerações diversas 
-em espécie ...... 

Soma ...... 

MinistérIo dos Transportei 

e Comunicaçôes 

Secretaria-Geral 

Remunerações diversas 
- em espécie ...... 

Gabinete de Estudos 

e Planeamento 

Vencimentos e salários... 
Direcção-Geral de MarisCo 

e Portos 

Vencimentos e salários ... 

Departamento Marítimo 

de Sotavento 

Deslocações 
Conservação e aprovei-

tamento de bens... 

Serviços de Faroagem 

e Sematóricos 

Salários do pessoal even- 
tual para o serviço de 
vigia 

15 000$00 1 

15 000$00 

15 000$00 

30 000$00 30000$00 

30 000$00 

30000$00 

11446$00 

2 100$00 

5 146$00 

4200$00 

12. 

86. 
88.° 

2 Comunicações ... ... ... .150 000$0 

10. Direcção de Recenseamento 

e lr.quéritos 

03. Vencimentos e sa1arios. 150 000$L. 

771 000$oot 771 000ti 

Secretaria de Estado das Finanças, 31 de Dezembro 
de 1981. - O Secretário de Estado, Arnaldo França. 

41446$00 414415$00 

Ministério 

do Desenvolvimento Rural 

Gabinete do Ministro 

Remunerações diversas 
—em espécie 250000$00 

Secretaria-Geral 

Salários do pessoal even- 
tual... ... ... ... ....1 200 000$00 



Reforço 
ou 1  Anulação 

inscrição 

530 550$00 

30 000$00 

25.000$00 

10000$00 

15 000$00 

10000$00 

250 000$00 

se 
.2 Rubi loa 

0 '0 
a 

1 Centro de Manotenção 

1 de Equipamentos e Oficina s 

Vencimentos e salários. 

Gabinete da Reformo Agrária 

Salários do pessoal even-
tual ............... 

Deslocações 

Despesas gerais de fun 
conamento: 

1 i Encargos prmn'4os das 
instalações ......... 

21 Locação de bens ...... 

3 Comunicaç5es 

Direcção-Geral da Conservação 

e Aproveitamento 

ias Recursos Naturais 

Outros bens não riu 
douros ......... 

Serviços Recionais 

do Desenvoivimnento Tia ai 
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V-"nimentos e salários... 1 669450$00 

Soma •.. .i95 000$00 1495 u00.0u) 

MinIstério da Justiça 

Supremo Tribunal de Justiça 

15 800rO0 
Vencimentos e salários... 

Remunerações diversas] 15 800$00 
em espécie ......... 

Tribunais Regionais 

e Sub-Regionais 

Deslocações ...... •.. 4400$00 

Despes,,,—, gecais de fun- 
cionomento: 4400$00 

2 Locação de bens ...... 

Procuradoria-Geral 

da República 
12 100$00 

Vencimentos e Salários 

Despesas gerais de fun- 
cion.rnento: 12 100s00 Comunicações ... ... ....._________ 

Soma.... ... 300$00 ..12 32 300$00 

ministério da Saúde 

a Assuntos Sociais 

Direcção Geral de Sai de 

Vencimc-n.os e Salários 350 000$00 

Ali5nent o lojamefl- 
to - cnn espécie ... ... 300 000$00 

Urucçúo P, -'ionai de Sjde 

de Barlavento 

Bens não duradoaros: 

1 Combust' .;eis e lubrifi- 
cancs ............25 000$00 

Conserva ão e :1roveo- 
amenLo de bens ... ... 115 000S1.0 

Soma .........50 1)00$C0 350 000 no 

Secretaria de Estado das Financas, 31 de Dezembro 

de 1981.-0 Secretário de Estado, Arnaldo França. 

Portaria n.° 137/81 

de 61 de Dezembro 

Tendo Cândido João Oliveira, requerido isenção de 
direitos e de outras imposições aduaneiras, com inclusão 
da taxa de emolumentos gerais, para uma embar a,ão 
de madeira destinada à pesca costeira; 

Vistos os pareceres favoráveis da Direcção-Geral de 
Marinha e Portos, da Direcção-Geral das Pescas e da 
Direcção-Geral das Alfândegas; 

Ao abrigo do n.° i, artigo a. do Decreto-Lei n.° 385/71, 
de 17 de Setembro; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado das Finanças, o seguinte: 

É concedida isenção de direitos e de outras imposições 
aduaneiras, com inclusão da taxa de emolumentos gerais, 
na dcsalfandcgação de rima embarcação de madeira, de-
nominada «Camilie», pertencente a Cândido .Toão Oli-
veira, que se destin- a ser utilizada na pesca costeira e 
com as seguintes características: 

Comprimento ................18.94 metros 

Largura ... ... ... ... ... ... ... 4,58 metros 

Tonelagem bruta ... ... ...... 24,31 toneladas 

Potência do mótór ............ 180 H.P. 

Ano de construção ............ 1966 

Secretaria de Estado das Finanças, i de Dezembro 

de iq8 i . - O Secretário de Estado das Fi natiç.:s......tinido 

França. 

MIN!STRIO DO INTERIOR 

Dii-ccção-G'rul da Administração Interna 

Portaria n.° 138/81 

de (31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Munk ipio do 

Tarrafal para o ano en onámico de 1382, cicviclamentc 

aprovado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo cio disposto no artigo 10,0 ,  fl.°  2, do Decreto 

n.0  47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 

Ministio cio 1111( 1 01 o seguinte: 

Artigo 1.0  É confirmado o orçamento do Nlitii:cípio 

do Taro alui pala o amo econômico de 1982. do seguinte 

modo: 

1— RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receites correntes 

2-Impostos  indirectos: taxas, licencas e ou- 
tros serviços gerais pagos por empresas. 126 700S00 

3—Taxas, multas e outras penalidades 319 600$00 

4-Rendimento  de propriedades ........406 700$00 

5 Tr, oisferências correntes ............2 734 500S00 
6—Vende de bens duradouros 3 000200 

7-Venda  de serviços e bens nau dura- 

douros ........................96'1 300 

8 - Outras receitas correntes ............ 2 300 cxlo$oo 

77 .°: 

40 

22.- 
26.1  

340 

40. 

0 

430 

50.0 

40 

17.0  

24.° 

8.0 

46.° 

47.H 
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Receitas de capital 

9-Venda de bens de Investimento 20 000$00 
10 -Transferência de capital ............1 000SOO 

Outras receitas de capital ... ... ... ... 3000$00 

Reposições .....................1 000$00 

Soma das receitas correntes, de 
capital e reposição .........6 960 000$00 

Contas de ordem ...............1 910 000$00 

Total das receitas ordinárias... 8 870 000$00 

RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS 

10— Transferências de capital ............2 385 707$00 

Soma das receitas ordinárias e 
extraordinária ............11 255 707$00 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

Serviços gerais ..................4 713247$00 

Serviços de abastecimento de água 498 000$00 

Serviços de produção e distribuição de 
energia eléctrica ..................892 000$00 

Serviços de urbanização e obras 482 800$00 

Despesas comuns ... ... ... ... ... ... 373 953$00 

Some ... ... ... ... ... ... ... 6 960 000$00 

Contas de ordem ...............1 910 000$00 

Total das despesas ordinárias ... 8 870 000$00 
DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

Serviços gerais ..................2 385 707400 
Total das despesas ordinárias e 
extraordinárias ............11 255 707$00 

Ministério do Interior, 'i de Dezembro de 1081 - 
O Ministro, Júlio César de Carvalho. 

Portaria n.° 139/81 

de l de Dezembro 

Tendo o Município da Brava votado a abertura de 
um crédito especial no montante de 3oo.o$oo,  desti-
nado ao reforço duma rubrica da tabela de despesas do 
orçamento vigente; 

Vista a informação prestada pela Direcção-Geral da 
Administração Interna; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro do Interior, o seguinte: 

Artigo i.°  É homologada a deliberação tomada pelo 
Município da Brava, na reunião ordinária de 5  de Ou-
tubro de io8, que abre um crédito especial de 
300.000$00, destinado a reforçar a seguinte rubrica da 
tabela de despesas do orçamento vigente: 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

Despesas correntes 

Capítulo 3.0 —Despesas comuns: 

Artigo 19.<>-Despesas de anos económicos 
findos ... ... ... ... ... ... ... ... ... 300 000$00 

Art. 2.°  Para compensação do crédito designado no 
artigo anterior, é efectuada a seguinte alteração ao orça-
mento municipal vigente, representativa do excesso da 
cobrança sobre a previsão da seguinte receita: 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

Capítulo 5.0 - Transferências correntes: 

Grupo 1 -Sector público: 

Artigo 21.0  -Participação no produto de 
impostos directos e indirectos ......300 000$00 

Ministério do Interior, 31 de Dezembro de 1981.-0 
Ministro, Júlio César de Carvalho. 

Portaria ri.° 140/81 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar o orçamento do Município do 
Porto Novo para o ano económico de 1982, devidamente 
aprovado pelo respectivo Conselho Deliberativo; 

Ao abrigo do disposto no artigo 10.0_2  do Decreto 
n.° 47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo cia República de Cabo Verde pelo 
Ministro do Interior o seguinte: 

Artigo 1.0  É confirmado o orçamento do Município 
do Porto Novo para o ano económico de 1982, cio se-
guinte modo: 

1 

RECEITAS ORDINÁRIAS 

Receitas correntes 

2—Impostos indirectos: taxas, licenças e 
outros serviços gerair pagos por em- 
presas ........................73 547$00 

3-Taxas,  multas e outras penalidades 162 164500 

5 - Transferências correntes ............2 173 598$00 

7--Venda de serviços e bens não duradouros 1 013 826$00 

8 - Outras receitas correntes ............1 029 436$00 

Receitas de capital 

9—Venda de bens de investimentos 126 981$09 
10— Transferências de capital 1 200$00 
13—Outras receitas de capital 101$00 
14—Reposições ... ... ... ... ......... 300$uo 

Soma das receitas correntes, 
de capital e reposições ... 4 581 153$00 

15—Contas de ordem .................. 350 100$00 

Total das receitas ordinárias. 49:31 203$00 

DESPESAS ORDINÁRIAS 

Despesas correntes 

Serviços gerais ..................2 547 732$00 
Serviços de abastecimento de água 399 200$00 
Serviços de produção e distribuição de 

energia eléctrica ..................1 011 400$00 

Serviços de urbanização e obras 97 200$00 
Despesas comuns .................. 525 621$00 

Soma .................. 4581 152$00 

Contas de ordem ..................350 100$00 

Total das receitas ordinárias. 4 931 253$00 

Art. 2.1 Esta portaria entra em vigor a i de Janeiro 
de 1982. 

Ministério do Interior, 31 de Dezembro de 1q8  i . -- O 
Ministro, [élio César de Carvalho. 
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Portaria n.° 141/81 

de 31 de Dezembro 

O Município de S. Nicolau pretendc abrir um crédito 

especial no montante de 544  50o$ a 5m de reforçar 
algumas rubricas da tabela de despesa do orçamento 

vigente; 

Ao abrigo do disposto nos artigos 5.'  e 36.0  do Decreto 
fl.°  47/80, de 2 de J111h0 

Manda o Governo da República de Cabo Verde» pelo 
Ministro do Interior, o seguinte: 

Artigo i.°  É homologada a deliberação tomada pelo 
Conselho Deliberativo de S. Nicolau na reunião ordi-
nária de ti de Dezembro do corrente ano, que abre um 
crédito especial no montante de 544 500$, destinado a 

reforçar as seguintes rubricas da tabela de despesas cio 
orçamento vigente 
Capítulo 1.1 Serviços gerais 

Artigo 1.° -Vencimentos e salários: 

N.° 2-Salário  do pessoal eventual 52 (00$00 
Artigo 4.° Deslocações ...............15 000$00 
Artigo 6° - Bens duradouros: 

N.° 1 — Material de alojamento .........30 000$0 
N.° 4 -Equipamento de secretaria 5000,0$00 

Ai-figo 7•0 
- Bens não duradouros: 

N.° 1 - Combustíveis e lubrificantes .., 50 000$00 

N.° 2 - Consumo de secretaria .........20 000$00 

Artigo 8.° - Conservação e aproveitamento 
de bens ... ... ... ... ............27 000$00 

Artigo 9.° - Despesas gerais de funciona- 
mento. 
N.°° 1 - Encargos próprios das instala- 

ções ... ... ... ... ... ... ... ... ... 18 000$00 
N° 2— Comunicações...............10 000$00 
N.° 3—Representação ...............50 000$00 

Artigo 12.1  - Outras despesas correntes: 
N.° 3—Seguros de material ......... 8 000f90 

Artigo 13.'- Investimentos: 
N.° 1 - Habitação ..................89 500$00 

Capítulo 2.° —Serviços de abastecimento de água. 
Artigo 15.'-- Vencimentos e salários: 

N.° 1 — Salário de pessoal eventual 25 000$00 

Capítulo 3.° - Serviço de produ», ão e distribui- 
ção de energia eléctrica: 
Artigo 17°—Bens não duradouros: 

N.° 1 - Combustíveis e lubrificantes ... 100 000$00 

Soma ...............544500$00 

Art. 2.°  Para compensação de crédito designado no 
artigo anterior é efectuada a seguinte alteração ao orça-
mento municipal vigente, representativa do excesso da 
cobrança sobre a previsão da seguinte receita: 

Capítulo 8.° — Outras receitas correntes: 
Artigo 44L° —  Saldos orçamentais .........544 500$00 

Ministério do Interior, 31 de Dezembro de 1981.-
0 Ministro, Júlio César de Carvalho. 

Portaria n.° 142/81 

de 31 de Dezembro 

Convindo confirmar os orçamentos dos Municípios da 
Boa Vista, Maio e Ribeira Grande para o ano econó-
mico de 1982, devidamente aprovados pelos respectivos 
Conselhos Deliberativos; 

Ao abrigo do disposto no artigo to.' n.° 2, do Decreto 
fl °  47/80, de 2 de Julho; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro cio Interior, o seguinte: 

Artigo 1.' São confirmados os orçailientos dos Muni-
cípios da Boa Vista, Maio e Ribeira Grande para o ano 
económico de 1982, segundo o esquema do mapa anexo 
que (az parte integrante desta portaria. 

Art. 2.°  Esta portaria entra em vigor a i de Janeiro 
de 1q82 

Ministério do Interior. 3! de Dezembro de iqS i 

O Ministro, Júlio César de Carvalho. 

Mapa das receitas e despesas dos Municípios 
da Boa vista, Maio e Ribeira Grande, para o ano 

económico de 1982. A que se refere a Portaria n.° 142/81 
de 31 de Dezembro 

Município de 

Designação 
Boa Vista Maio Ribeira Grande 

Receitas ordinárias 

Receitas correntes 

2 - Impostos indirec- 
tos: taxas licenças e 
outros serviços gerais 
pagos por empresas.. 19500$00 172400$00 685 100$00 

3 - Taxas, multas e 
outras penalidades ... 141 900$00 220'000$00 332 700$00 

4—Rendimento de 
propriedade........ 

5 - Transferências cor- 
rentes ............882 40U00 

6 - Venda de bens du- 
radouros ..........100 000$00 

7 - Venda de serviços 
e bens não duradou- 
ros ... ... ... ... ... 368 100$00 

8— Outras ieceitas cor- » 

renes .............202 000.70:) 

Receitss de capita) 

9 - Venda de bens de 
investimento 55 000$00 

10—Transferência de 
capital ............ 

13 - Outras receitas de 
capital ............ 3000$00 

14 -- Reposições 200$00 

Soma das receitas 
correntes, de capi- 
tal e reposições... 2272100$00 2 647 709$00 7071 515$00 

15—Contas de ordem 190 000$0 115000$00  601000$00 

Total das despesas 
ordinárias 2462 100$002762709$00 7 672 575$00 

Despesas ordinárias 

Serviços gerais 12700'0$0O1l 453 909$00! 5121075$00 

Serviços de abastecimen- 
to de água ........ —$— 267 600$00 

Serviços de produção e 
distribuição de ener- 
gia eléctrica •$;' —,$— 1149 900$00 

Serviços de urbanização 
e obras............ —$.--,' —$— 97 200$00 

Despesas comuns ...... 145 100$00  193 800$00 435 800$00 

Soma 272100$00 1 647 709$00 7071575$00 

Contas de ordem 190 000$00, 
 115 000$00 601 000$00 

Total das despesas 
ordinárias .......2462100$002762709$00 7 672 575$00 

14 000$00!  63 500$00 

870 628$001 4 384 575$00 

35 000$001 10 000$00 

839 200$00!  1 225 500$00 

230 481$00 299 900$00 

220 000$00! 70 000$00 

400O0$00 100$00 

1000$00 100$00 

5 000$00 100$00 
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Rectificação 

Por ter saído inexacta, novamente, se publica: 

Portaria n.° 11i/Si 

de 28 de Dezembro 

Convindo alterar a tabela de remunerados a cobrar 
pelo pessoal da Polícia de Ordem Pública, pelos ser-
viços prestados a entidades que exploram recintos de 
cinema, aprovada pela Portaria n.° 1/81, de 3  de Ja-
neiro, de forma a dar meltor tratamento à exploração 
de recintos de cinema dos pequenos centros urbanos. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro do Interior o seguinte: 

Artigo i.°  A tabela dos iemiinuados a cobrar pelo 
pessoal da Polícia de Ordem Pública pelos serviços pres-
tados a entidades que exploram recintos de cinema nas 
sédes dos conselhos, exceptuando as cidades da Praia e 
do Mindelo é, por cada sessão, a seguinte: 

Comissários ............ 250$00 

Chefes de esquadra 200$00 
Subchefes ... ... ... ... 15o$oo 
Agentes ............... 120$00 

Art. 2.0  Esta portaria entra em vigor com efeitos re-
troactivos a i de Agosto de ig81. 

Ministério do Interior, 28 de Dezembro de ig8i. - O 
Ministro, Júlio César de Carvalho. 

op 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES 

Portaria n.°  543/81 

de 31 de Dezembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro dos Transportes e Coniunicaões o seguinte: 

Artigo único. São posto:; em circulacão, a partir do 
dia 25 de Dczcrnbro de 19l 1, 286 000 selos da emissão 
Ano Internacional do Deficiente» com as dimensões 

de 40 x ,  o'11 '1 , denteado 12'/ -, impressão off-sct, na taxa 
única de 455. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, i de 
Dezembro de 1081.-0 Ministro. Herculano Vieira. 

Portaria n.° 144/81 
de 31 de Dezembro 

Manda o Governo da República de Cabo Verde pelo 
Ministro dos Transportes e Comunicações o seguinte: 

Artigo único. São postos em circulação, a partir do 
dia 30 de Dezembro de 1q8i, selos e bloco cia emissão 
((Aves de Cabo Verde» com as características e nas quan- 
tidades e taxas seguintes: 

- Selos: Dimensões - 33 x 44"" 
Denteado -- 121/2 

Impressão - «off-set» 
Quantidade -2 265 000 
Taxas —1$, 4$50, 8$, 10$ e 121. 

—Bloco: Dimensões - 55 x 801' 
Quantidade -35 500 
Taxa — 50$. 

Ministério dos Transportes e Comunicações, 31 de 
Dezembro de 1 ,,81. — 0 Ministro. Herculano f'cra. 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Direcção-Geral da Administração Interna 

DECLARACÓ! 

De harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo 36.0  
do Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que por 
despacho do Camarada Ministro do Interior de 10 do cor-
rente mês, foi autorizada a seguinte transferência de verba 
no orçamento do Município do Maio para o corrente ano: 

o O 
Reforço 

Rubrica ou Anulação 
. inscrição 

Serviços gerais 

30 Participações e prémios 8000$00 
50 Remunerações diversas 

-previdência social.. . 2000$00 

8.0 Conservação e apro- 
veitamento de bens 

1 Reparação e conservaçãc 
de edifícios ......... 20000$00 

Outras despesas cor- 
rentes: 

1 Contribuição pedia1 7 000$00 

2 Prémio de seguro de 
viatura ............ 14000$00 

3 Outras despesas corren- 
tes ............... 700()$00 

Investimentos: 

Melhoramentos fundiá- 
rios ............... 10000$00 

Despesas comuns: 

Pensão de sobrevivên- 
cia ............... 300,0$00 

Dotação de reserva 50000$00 

Serviços gerais 

Dçslocações 26 000$00 

Bens duradouros: 

3 Outros bens duradoi 20000$00 

Bens não duradouros: 

2 Consumo de secretaria 15 000$00 

3 Outros bens não dura- 
douros ............ 2400$00 

Despesas gerais de 
funcionamento: 

2 Comunicações .... 45000$00 

3 Representação ......... 10000$00 

Despesas comuns: 

Abono de família 2600$00 

Total ......... 121,000$00 121 000$0b 
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De harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo 36•e 
do Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por 
despacho do Camarada Ministro do Interior de 10 do cor-

rente mês de Deaembro, foi autorizada a seguinte transfe-
rência de verbas no orçamento do Município do Maio para 

corrente ano. 

ofcrço 

e ubrca e.0 

1 
inci110 

1.0 Serviços gerais 

1.0  Vencimentos e salá- 
rios: 

do pessoal even- 2 ~ Salário 
tual ... ... ... ... ... .10 200$00 

10.0 Transferências corren- 
tes -sector Público: 

1 Quota parte com que 
Município concorre 

para as despesas do 
Gabinete Técnico da 
Direcção-Geral da Ad- 
ministração Interna ... i 80 000$00 

1.0  Vencimentos e saia 
rios: 

1 Vencimento do pssoa1 
do quadro .........8400$00 

12.0 i Investimentos: 

1 Construções diversas: 

a) Conclusão de 3 ca- 
sas iniciadas pelo ex- 
-apoio ............ 

80 000$00 
2.0  Despesas comuns: 

13.1  'ensão de aposentação. 1 800$00 

90200$00' 90200$00 

De harmonia com o disposto no n.° 3 do artigo 36.0  

do Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por 

despacho do Camarada Ministro do Interior de 19 do cor-
rente mês, foi autorizada a seguinte transferência de verba 

no orçamento do Município da Praia para o corrente ano: 

'o a Reforo 
Rubrica ou Anulaç50 

in.scnçlo 
, 

Serviços gerais 

1.0  , Despes5 correfleS 

1.0 Vencimentos e salários 

Vencimentos do pessoal '  
dos quadros: 

1 Director dos serviços... '  84 000$00 

'2 Chefes de departa- 
mento 252 000$00 

Chefes de secção 216000$00 

'4 Primeiros oficiais ..: 374 000$00 

2 Segundos oficiais ... 151 800$00 

5 Terceiros ofic i ais 280 600$00 

J k 

2 Aspirantes 111 300$00 

Escriturários-dac. de 
1.1 classe 08000$00 

5 Escriturários-dac. de 
2.0 classe 130 000$00 

1 Condutor auto lig. de 
3•a classe 

54 400$00 
1 Porteiro 4 20001) 

1 Tesoureiro de 1.1  classe 108 OOIJ$00 

4 Agentes Administra- 
tivos 206400$00 

2 Serventes 50 500$00 

2 Salário de pessoal even- 
tual .............340 500$00 

2.° Gratificaç6es: 

3' Abono para falhas ... ...  3 200$00 

6.0 Participações e prêmios. 3000$00 

go i Telefones individuais —$- 
9.° Remunerações por ser- 

viços auxiliares 50 000$00 

io o Remunerações diversas. 
prev. social 150 000$00 

Remunerações diversas, 
compensação do en- 
cargo 18 000$00 

12Y Bens duradouros: 

1 Material de alojamento. 20 000$30 

4 Material honorífico e de 
representação 30 000$00 

5. Equipamento de secreta- 
000$00 ria ............... .100 

Bens não duradouros: 

1 Combustíveis e lubrifi- 
cantes ... ... ... ... .  100 000$30 

2 Consumos de secretarjaj 150 000$00 —$- 

3 Outros bens não dura-, 
douros: 

l4.° Conservação e aproveita- 
meni.o de bens ......160000$00 

15.01 Despesas gerais de: 
funcionamento: 

1 ' Lncargos próprios das 
instalações ... ... ...  , 50 000$00 

3 Locações de bens 

4 'Comunicações .........100 

6 Pujcc1a e propa- 
ganda ...... . ..... 30 30(400 

Trabalhos especiais di- 
vee• .... ... ... ... ... 

':p flô°íj 



Rubrica 

Z
; 
 

Pessoal dos quadros 
aplovados por lei: 

1 Técnico sup de l. 
classe 

1 Tácnico sup. de 2. 
classe 

1 Técnico sup. de 3 
classe 

1 Tcnico profissional de 
de l.° nível de l.° classe 

1 Técnico profissional de 
de 2.0  nível de 3.4  classe 

'1 Técnico auxiliar de 1 1  
classe 

2 Técnico auxiliar de  3.1  
classe 

1 Chefe de trabalho prin-
cipal 

C'hcfe de trabalho de. 
2$ ciasse 

Fiel de 3. classe 

1 Mecânico de 1.1  classe. 

1 Mecânico de 3 classe. 

2 Ajudantes de mecâni- 
cos ............... 

1 Fiscal de obra de 1.a 
classe ............ 

2 Fiscais de obra de 2d 
classe 

2 Fiscais de obra de 3u 

classe 

1 Ferreiro de 3. classe. 

1 Técnico auxiliar de 2.1 
classe 

1 Jardineiro de l.& classe. 

1 Jardineiro de 2.& classe. 

3 Jardin. de 2 classe... 

2 Condutores auto-pesa- 

dos de 3.3  classe...... 

Salário de pessoal even- 

tual ... ... ... ... ... 

22° Partic pações 

e prêmios: 

26° Bens duradouros: 

Ma terial de alojamento... 

2 rvlaterinl de educação, 
cultura de recreio 

3 Fabril, oficinal e de a-
boratório 

Reforço 
ou Anulação 

Inscrição 

174 000$00 

170 400$00 

162 000$00 

116 400$00 

84 000$00 

8 200$00 

132 000$00 

59 000$00 

96 000i00 

56 4001 Y) 

1020W1 00 

42 0d0é00 

112 800$°0 

96 000. 00 

168 000; 00 

11 000$00 

68 000$00 

84 000$00 

48000$OC 

21 000$00 

66 000100 

60 0001-(!0 

730 000$001 

50000$00 

5000$00 

—lo--- 
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2 

3 
'a E 

- Reforço 
ou Anulação 

3 Ocicrição 

8 Encargos não especifi- 
cados 10 ç0000 

16.° Transferência-sector pú- 
htjeo 11 30000 

Despesas de ccpita? 

180 
Investimentos; 

1 Canstrucõcs diversas: 

Obras a serem cons- 
truídas de confornii- 
dado com o plano de 

desenvolvimento Local: 

b) Continuaçac cio 
rran o do parulue 00 
4chadinha ......... 00 c00$0o 

I) Construção de um 
Chafariz e aepósito na 
Achada Eugênio Lima 150 000no 

o) Arranjo Jj praa-ba1- 
neai da ?rainha 650 000S0() 

f) Monlagem for a- 

na orno cia Agencia 
E unerã ria 26 600$00 

h Ccntrvç5o ao uma 

pequena espianacia na 
Cidade Velha ...... .300 Jú0~1) 11  

i Construção do Posto 
Adrninstrativo de Sj 
J5omngos ... ... ... .o(I0 000$00 

O : ranjo do iviercado1 
do Mtlho Branco 

- 330 000$00 

1) Arranjo do cemitério 
de Nossa Sr.,  da Luz. 200 000$oo 

as) Construção de 2 mo- 
radias na Fazenda .. 2 300 000$oo 

Conftrução de um 
lsan:Oro na Achadi- 

500 000$ 00 

Calcetamento de ruas 1. 1A0 n000 

Reparação da praça 
de Achada Santo An- 

tónio ............300 OOO$OO 

2 Material de transporte ... 250 000$00 

3 Macuinaria e equipa- 
mentos ... ... ... ... .60 000$00 

Serviços de urbanização 
o obras: 

Despesas correntes 

Vencimentos e salários 



10 000$00 

50 000,500 

10 000$00' 
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o 
Reforço 

Rubrica ou 

o Z RSCtiÇãO  

Bens nõo duradouros:, 

Combusçív.-is e lubrifi- 
cantes ............100 (10 

2.1 Consumos de secretaria. 30 oosoo 

3 Outros bens n5o dura- 
douros ............10 000$00 

28.°! Consemação e aprovei-
de bens 300 003$00 

29.° Despesas gerais de 
tuncionamento 

1 Enurgos prúprios ds 
instalações .........4(1 oon 

:1 Encargos com a saúde... 

4 Publicidade e propa-
ganda 

5 Trabalhos especiais di- 
versos ............ 

30.° Outous despesas corren- 
tes............... 

1 E guio de material 

Desnesus de coj iful 

Inv si irnentos: 

1 Terrenos.. 
 

3. 
1 

Serviços de higiene o 
salubridade: 

. Despesas correfl Les 

32.° Vencimenos e salários 

1 Peasoal dos quadros 
aprovados por lei: 

1 Encarregado dos servi- 
ços de higiene e uni-1 
peza ... 30000$00 

1 Coadi;.tos-onío de pesa- 
dos ele 1.' cLasse 72000$00 

3 Condutores-auto de 
pesados de 3: chsse 3 000$00 

Operador de máquina' 
de pesados de 3. 
classe 66 000$00 

13 Vigilantes de 3.° 
classe 468 000$00 

15 Varredores 540000$00 

1 Encarregado do cemi- 
56 000$00 tério 

1 Guarda-coveiro de La
000$00 

li Guarda-coveiro de 3. 
classe .............6 000$00 

2 Salário do pessoal even- 
tual  ... ... ... ... ....550 000$00 

.3 2 Poforço 
Rllbrica s eu, Anulç.o 

inscrição 

Gratlicaçõos . 60000$00 

Pajiui-u ;õits e prémios 90 0-00$00 

15. Rençuae:-; teões d>vers. 
em numcrérlo ... 60000$00 

41. onservação e aproveita- 
mento de bens ......150 000$00 

2 Biic:ros com a saúde... 100 000$00 11 

Publicidaçio a p'-Opo- 
send o  

2 000$0 

4 Trabalhos speeiajs çii- 
varras . 10 00000 10000$00 

44° Inv.slimenioç: 

Material de transporte... 200000$00 

Srviçoe cl mercados e 
feiras, matadouro e ta- 
lho 

45. 1 Peua:l a ruod.r 
apro-adaa nor lei 

Entarro3ado de mer- 
e feiras 9600,0$00 

1 Ei-cal de 2.- classe ... 42710$00 

2 .Eii1iai-e.s de mercado 
de 1!' classe 70 390$00 

3 .Auxiiieres de mercado 
de 2.1  classe 108 000.00 

2 5a1úr10 do pessoal even- 
çua ...............20 000$00 

460 v s u rios e artigos pes- 
soai—.compcnsaç5o de 
encargos .........30 000$05 

Rarnua ;coes por servi- 
ços auxiliares 5 000.>0 

Dns ciuradouros: 

D apesar gerais de fun- 
cionamento: 

1 Encargos próprios das 
insialu ç6es .........50 000$30' 

Encaros nõo especifica- 
dos ................50020.100 

Ve Dmentos e salários 

E çoal dos Quadros 
aprovados por lei: 

1 Comandante 138 000$00 

1 Bombeiro ..........50 000$00 

52.0 1 Remuneroç5ea diversas 
em niimerD io 50 000$00' 

Bens nõo duradouror: 

1 Combustíveis e luorifi-I 
cantes ............ 

2 Alimentação ,  roupas e 
calçados.............20000$00 

Au Iaçd o 
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De harmonia com o disposto no n.°  3 do artigo 36.0  do 
Decreto n.° 47/80, de 2 de Julho, se publica que, por des- 

Ânuls,5o pacho do Ministro do Interior de 29 de Dezembro de 1981, 
foi autorizada a seguinte transferência de verbas no or-
cameenio do iCunicipio do Sal para o ano de 1981: 

Reforço 
Rubrica ou 

'a 
a) Zp 

uscriDo 

7° Sev. A. Comunitária.—. 
Desp. correntes: 

5701 
Vencimentos e s1ários' 

Pessoal dos quadros 
aprovados por lei: 

1 Regente da banda 

62.° IDespesas de anos econó- 
micos findos 454 500$00 

Soma total .2 702 600$00 

De harmonia com o disSocio no n.° 3 do artigo 36.° 
do Decreto 11.0  47/80, de 2 de Julho, se publica que, por 
despacho do Camarada Ministro do Interior de 19 do cor-
rente mês, foi autorizada a seguinte transferência de verba 
no orçamento do Município da Praia para o corrente ano: 

z 
Rubrica  

Serviços de Abasteci- 

R.forco 
ou Anulação 

ner;ça 

mento de Água: 

DESPESAS 
ORDINÁRIAS 

Despesas correntes 

Serviços de abasteci- 
mento de árua 

o Vencimentos e salários: 

1 Vencimento do Pessoal 
dos quadros: 

1 Técnico de 3.' classe. 
1 Chefe de trabalho prin- 65 200$00 

rira] 
116 400100 

1 Canalizador de 1.0 
classe ............7 

1 Ajudante de canaliza- 
2001$00 

dor ...............6 600$20 1 Auxiliar de consumo 
de água ... ... ... ...  5 400$00 

1 Auxiliar de consumo 
de ogua dc 2.0  classe... 56 400$00 Au°- ilian de consumo 
de água de 3. classe.. 103 200$00 

1 Aferidor de cont. de 
água de 2.0 classe ... 66400$00 

1 Aferidor de cont. de 
água de 30  classe 

... 51 60000 
2 Salário do pessoal even- 

tual................300 000$00 
3 Rocas extraordinárias . . ' 30000$00 

8 Conservação e aprovei- 
Lamento de bens: 100 ,000$00 

Soma total ......449 2001$00 449 200$00 

3 Rctoro 
E. . Rubrica ou Aunicção 

n.srcão 

65 000$00 

8 000$00 

12 000$00 

Bens nõn duradouros: 

Combustíveis e lubrifi- 
cantes ............ 56 000 00 

2 Cons:imo (e secretaria... 15 G00.G0 
3• o 

Despesas gerais de fun- 
cionamento: 

Encargos com a saúde. .. 10 000$30 

3 Comunicações ............  000$J0 1  

Representações  

.25 

20000$00 

14.' Transferências - sector 
público ............ 

Serviços de abasteci- 
mento de água: 

2 0 0  Vencimentos e salários. 

1 Vencimentos do pessoal 
dos quadros: 

2 1 VIgilante 

SDrio do pessoal even- 
tual ... ... ... ... ....30000iC0 

Sarvicos de produçãõ 
e distribuição de ener- 
gia eléctrica: 

21. Vencimentos e salários: 

2 So1 irio do oessoal even- 
tu aI............... 

22.° Censarvaçõo e aproveita- 
mento de bens ...... 

23.0  Transferência - sector 
público: 

1 Aeroporto Internacional1  
«Amilcar Cabral» como 
Produtor de energia 
fornecida á Preguiça. 36 000$00 

Soma... 213 000$00 

40900$00 1.0 

8 702 600$00 

Sarviços gerais: 

5a 
1." 

Deslocações 
Remunerações por ser- 1 viços auxiliares ...... 

8.° 
Remunerações diversas 

previdência social 

83000$00 

30 nObl., O 

20 000$00 

16 000$00 

213 00$.D0 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 17 
de Dezembro de 1981. —Pelo Director-Geral, Orlando de 
Jesus Oliveira Duarte. 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 31 
de Dezembro de 1981.—Pelo Director-Geral, Orlando de 
Jesus Oliveira Duarte. 
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De harmonia com o disposto no n.o 3 do artigo 36.0  do 
Decreto n.° 47/80 de 2 de Julho, se publica que, por despa-
cho do Ministro do Interior, de 29 de Dezembro findo, foi 
autorizada a seguinte transferência de verbas no crçcmcnto 
do Município do Paúl, para o ano 1981: 

Reforço 
'a E E Rubrica ou Anulação 

te scrieãc 

Serviços gerais 

6.0 Bens duradouros: 

4 Equipamento de Secre- 
taria 21500$00 

10 Transferências: 

Sector público: Partici-

pação nas despesas 

do Gabinete Técnico 

da Direcção-Geral da 

Administração Inter- 

na ... ... ... ... ... 12 071$00 

Bens não duradouros: 

2 Consumo de secretaria. 34 571$00 

Soma ... ... ... 345$fl0 34571$00 

Direcção-Geral da Administração Interna, na Praia, 14 
de Dezembro de 1981.—Pelo Director-Geral. Orlando de 
Jesus Oliveira Duarte. 

Cu:\ i. BÀLANCEfE D1VLRSU5 

Banco de Cabo Verde 

Praia (Santiago) 

flreeção das Re1açs com o Fstrangeln> 
e do Controle de C*mblo 

CeCtc6es de Câmbios 

Em 17/12/21 N: 79j81 

!nrnpr 

Africa do SiaA ..Rand 39833 45$24 
AemanM .. Mree 21$40 23$12 
América 1 e 2 ... . Dólarea 12$25 52$16 
Amér* 5 s 1000 ,. Dólares 48$75 52$66 
Átaia ... .......Xelím 3$05 3$31 

Franco 1$19 1$31 
Canadá 1 e 2 40$47 
Canadá N. Gnde'cDó1aree 40$97 44$26 
Dinamaa Coroa 6$61 7$15 
Espanha ......Peaeta $466 $508 
fln1nd1a Markkn 11$11 12$01 

Franco 8$46 9$14 

o1anda Florim 19$60 21$17 
Ing1ater .........LÃbra 92$17 99$55 
!tálla .........Lira 1 $036 8041 
Japão ... ... ......léne $204 $224 
Noruega ....... Coroa 8$43 9$12 
enega1 ......... . F. A $169 8183 

— Coroa 8$74 9$45 
]Frnco  26$62 28$76 

rti1 .........zdo $744 $8fl5 

Direcção das Relações com o Estrangeiro e do Controle 
de Cõmbios, na Praia, 17 de Dezembro de 1981.— Pela 
Direcção, Asitõo Lopes da Luz. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


